
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30284 - DF (2024/0206936-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LUIZ CESAR DE AZEVEDO MELO
ADVOGADOS : WASHINGTON LUIZ PINTO MACHADO - RJ057731

LEANDRO DOS SANTOS - RJ161498
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
DIREITO PÚBLICO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. TEMA N. 839.

I - Trata-se de mandado de segurança contra ato atribuído ao 
Ministro de Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania, consistente na 
Portaria MDH n. 365, de 22 de abril de 2024, a qual instaurou procedimento 
de revisão da Portaria MJ n. 2.248, de 29 de novembro de 2005, a qual 
reconheceu ao Impetrante a condição de anistiado político. Em decisão do 
Superior Tribunal de Justiça, denegou-se a segurança.

II - O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que, "de acordo com a orientação do Pretório Excelso, ocorrendo 
violação direta do art. 8º da ADCT, é possível a anulação do ato de anistia 
pela administração pública, mesmo quando decorrido o prazo decadencial 
contido na Lei n. 9.784/1999" (STJ, MS 19.070/DF, Rel. p/ acórdão 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 27/03/2020).

III - Ademais, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso 
Extraordinário n. 817.338, submetido à sistemática da repercussão geral sob 
o Tema n. 839, fixou a seguinte tese: "No exercício do seu poder de 
autotutela, poderá a Administração Pública rever os atos de concessão de 
anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria nº 1.104/1964, 
quando se comprovar a ausência de ato com motivação exclusivamente 
política, assegurando-se ao anistiado, em procedimento administrativo, o 
devido processo legal e a não devolução das verbas já recebidas". Confira-
se: RE 817338, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 
16-10-2019, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-190 DIVULG 30-07-2020 PUBLIC 31-07-2020.

IV - Na ocasião do indeferimento do pedido de tutela de 
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urgência, ficou consignado que, para fins de manutenção da condição de 
anistiado político, este deve comprovar a motivação exclusivamente política 
do ato de seu desligamento das Forças Armadas. Ou seja, o ônus de prova 
seria direcionado ao anistiado, e não à Administração.

V - Conforme já mencionado, o Supremo Tribunal Federal, ao 
tratar do tema, firmou entendimento de que a Administração Pública pode 
rever os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica relativos à 
Portaria nº 1.104, editada pelo Ministro de Estado da Aeronáutica em 12 de 
outubro de 1964, quando se comprovar a ausência de motivação 
exclusivamente política. Nessa revisão, deve ser assegurado ao anistiado o 
devido processo legal e a não devolução das verbas já recebidas.

VI - No presente caso, o Impetrante questiona a instauração de 
procedimento administrativo para revisar sua condição de anistiado, 
argumentando que essa revisão só deveria ocorrer se comprovada a ausência 
de motivação exclusivamente política. Ora, a necessidade de comprovação 
da ausência de motivação exclusivamente política é fundamento para a 
anulação da condição de anistiado, e não para a instauração de processo 
administrativo com vistas a rever o ato de concessão da referida anistia.

VII - O que o Impetrante busca ao se insurgir quanto ao ônus da 
prova no processo administrativo revisional, na verdade, é a concessão de 
segurança para impedir que o Impetrante seja alvo de procedimento 
administrativo. Não há direito líquido e certo quanto a esse ponto. Somente 
após regular procedimento administrativo, estando assegurados os direitos 
ao contraditório e à ampla defesa, é que se decidirá quanto à manutenção ou 
não da condição de anistiado, não com a simples instauração de processo 
administrativo revisional.

VIII - Importa ressaltar que o instituto do Mandado de Segurança 
visa proteger a direito líquido e certo violado ou na iminência de ser violado 
por ato eivado de ilegalidade ou abuso de poder e não para garantir salvo 
conduto para situações futuras, incertas e indeterminadas. Confira-se, 
mutatis mutandis: AgInt no REsp n. 2.123.789/PA, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 1/7/2024.

IX - O Superior Tribunal de Justiça em evolução jurisprudencial, 
modificou seu entendimento para estabelecer que "de acordo com a 
orientação do Pretório Excelso, ocorrendo violação direta do art. 8º da 
ADCT, é possível a anulação do ato de anistia pela administração pública, 
mesmo quando decorrido o prazo decadencial contido na Lei n. 
9.784/1999". (STJ, MS 19.070/DF, Rel. p/ acórdão Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 27/03/2020). Confira-
se: AgInt no REsp n. 1.537.873/PE, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 7/3/2024. Desse modo, não 
há que se falar em prescrição ou decadência para a instauração do 
procedimento administrativo atacado neste feito.
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X - Quanto aos apontados vícios no procedimento administrativo 
que acarretariam na violação do direito ao contraditório e à ampla defesa, é 
importante pontuar que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 
para a demonstração do direito líquido e certo, é necessário que, no 
momento da impetração do mandamus, seja facilmente aferível a extensão 
do direito alegado, comprovado de plano e que este seja prontamente 
exercido. Confira-se: AgInt no REsp n. 2.103.611/SC, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 
7/5/2024. Com efeito, in casu, observa-se que o Impetrante não logrou em 
comprovar de plano a existência das apontadas irregularidades no processo 
administrativo.

XI - Assim, não se vislumbra a existência de qualquer direito 
líquido e certo a ser amparado nesta via mandamental. 

XII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 25/09/2024 a 01/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

                     Brasília, 01 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 30284 - DF (2024/0206936-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LUIZ CESAR DE AZEVEDO MELO
ADVOGADOS : WASHINGTON LUIZ PINTO MACHADO - RJ057731

LEANDRO DOS SANTOS - RJ161498
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
DIREITO PÚBLICO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. TEMA N. 839.

I - Trata-se de mandado de segurança contra ato atribuído ao 
Ministro de Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania, consistente na 
Portaria MDH n. 365, de 22 de abril de 2024, a qual instaurou procedimento 
de revisão da Portaria MJ n. 2.248, de 29 de novembro de 2005, a qual 
reconheceu ao Impetrante a condição de anistiado político. Em decisão do 
Superior Tribunal de Justiça, denegou-se a segurança.

II - O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que, "de acordo com a orientação do Pretório Excelso, ocorrendo 
violação direta do art. 8º da ADCT, é possível a anulação do ato de anistia 
pela administração pública, mesmo quando decorrido o prazo decadencial 
contido na Lei n. 9.784/1999" (STJ, MS 19.070/DF, Rel. p/ acórdão 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 27/03/2020).

III - Ademais, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso 
Extraordinário n. 817.338, submetido à sistemática da repercussão geral sob 
o Tema n. 839, fixou a seguinte tese: "No exercício do seu poder de 
autotutela, poderá a Administração Pública rever os atos de concessão de 
anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria nº 1.104/1964, 
quando se comprovar a ausência de ato com motivação exclusivamente 
política, assegurando-se ao anistiado, em procedimento administrativo, o 
devido processo legal e a não devolução das verbas já recebidas". Confira-
se: RE 817338, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 
16-10-2019, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-190 DIVULG 30-07-2020 PUBLIC 31-07-2020.

IV - Na ocasião do indeferimento do pedido de tutela de 
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urgência, ficou consignado que, para fins de manutenção da condição de 
anistiado político, este deve comprovar a motivação exclusivamente política 
do ato de seu desligamento das Forças Armadas. Ou seja, o ônus de prova 
seria direcionado ao anistiado, e não à Administração.

V - Conforme já mencionado, o Supremo Tribunal Federal, ao 
tratar do tema, firmou entendimento de que a Administração Pública pode 
rever os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica relativos à 
Portaria nº 1.104, editada pelo Ministro de Estado da Aeronáutica em 12 de 
outubro de 1964, quando se comprovar a ausência de motivação 
exclusivamente política. Nessa revisão, deve ser assegurado ao anistiado o 
devido processo legal e a não devolução das verbas já recebidas.

VI - No presente caso, o Impetrante questiona a instauração de 
procedimento administrativo para revisar sua condição de anistiado, 
argumentando que essa revisão só deveria ocorrer se comprovada a ausência 
de motivação exclusivamente política. Ora, a necessidade de comprovação 
da ausência de motivação exclusivamente política é fundamento para a 
anulação da condição de anistiado, e não para a instauração de processo 
administrativo com vistas a rever o ato de concessão da referida anistia.

VII - O que o Impetrante busca ao se insurgir quanto ao ônus da 
prova no processo administrativo revisional, na verdade, é a concessão de 
segurança para impedir que o Impetrante seja alvo de procedimento 
administrativo. Não há direito líquido e certo quanto a esse ponto. Somente 
após regular procedimento administrativo, estando assegurados os direitos 
ao contraditório e à ampla defesa, é que se decidirá quanto à manutenção ou 
não da condição de anistiado, não com a simples instauração de processo 
administrativo revisional.

VIII - Importa ressaltar que o instituto do Mandado de Segurança 
visa proteger a direito líquido e certo violado ou na iminência de ser violado 
por ato eivado de ilegalidade ou abuso de poder e não para garantir salvo 
conduto para situações futuras, incertas e indeterminadas. Confira-se, 
mutatis mutandis: AgInt no REsp n. 2.123.789/PA, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 1/7/2024.

IX - O Superior Tribunal de Justiça em evolução jurisprudencial, 
modificou seu entendimento para estabelecer que "de acordo com a 
orientação do Pretório Excelso, ocorrendo violação direta do art. 8º da 
ADCT, é possível a anulação do ato de anistia pela administração pública, 
mesmo quando decorrido o prazo decadencial contido na Lei n. 
9.784/1999". (STJ, MS 19.070/DF, Rel. p/ acórdão Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 27/03/2020). Confira-
se: AgInt no REsp n. 1.537.873/PE, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 7/3/2024. Desse modo, não 
há que se falar em prescrição ou decadência para a instauração do 
procedimento administrativo atacado neste feito.
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X - Quanto aos apontados vícios no procedimento administrativo 
que acarretariam na violação do direito ao contraditório e à ampla defesa, é 
importante pontuar que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 
para a demonstração do direito líquido e certo, é necessário que, no 
momento da impetração do mandamus, seja facilmente aferível a extensão 
do direito alegado, comprovado de plano e que este seja prontamente 
exercido. Confira-se: AgInt no REsp n. 2.103.611/SC, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 
7/5/2024. Com efeito, in casu, observa-se que o Impetrante não logrou em 
comprovar de plano a existência das apontadas irregularidades no processo 
administrativo.

XI - Assim, não se vislumbra a existência de qualquer direito 
líquido e certo a ser amparado nesta via mandamental. 

XII - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão do Superior Tribunal de 

Justiça que denegou mandado de segurança.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, denego a 

segurança."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Com efeito, no caso em exame, ainda que em cognição sumária, é possível afirmar 
que existe plausibilidade do direito invocado no tocante à tese de decadência administrativa 
da Administração Pública para instaurar a revisão do ato que reconheceu o impetrante como 
anistiado político. Nesse sentido, o seguinte precedente da Corte Superior: MS n. 
18.661/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
27/9/2023, DJe de 17/10/2023.

 
 A agravada nas 2 (duas) primeiras revisões (portarias 594 e 134) que fez e começou, 

mas não deu seguimento e continuidade, perdeu seu direito de ação, ficando assim precluso 
para propor outra revisão, operando assim a pretensão de decadência administrativa

Foi assim que dispôs a Tese 839. Impôs o ônus da prova à Administração e a 
presunção relativa em favor do cidadão administrado. Entretanto, a Administração 
desvirtuou essa lógica. A Administração nada comprovou e esta querendo anular a anistia 
do Impetrante. Por ter ignorado oônus probatório que lhe cabia, violou os termos da Tese 
839 da Repercussão Geral.

Por outro lado, com base no estatuto do idoso, tivemos vários julgados, reconhecendo 
o direito do impetrante, POR SER IDOSO, à garantir a continuidade do pagamento da 
prestação mensal, permanente e continuadabem como a manutenção do atendimento médico 
e hospitalar, como se observa nos julgados abaixo:
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É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, "de 

acordo com a orientação do Pretório Excelso, ocorrendo violação direta do art. 8º da 

ADCT, é possível a anulação do ato de anistia pela administração pública, mesmo quando 

decorrido o prazo decadencial contido na Lei n. 9.784/1999" (STJ, MS 19.070/DF, Rel. 

p/ acórdão Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 27/03/2020).

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário n. 

817.338, submetido à sistemática da repercussão geral sob o Tema n. 839, fixou a 

seguinte tese: "No exercício do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública 

rever os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria 

nº 1.104/1964, quando se comprovar a ausência de ato com motivação exclusivamente 

política, assegurando-se ao anistiado, em procedimento administrativo, o devido processo 

legal e a não devolução das verbas já recebidas".

Confira-se:

EMENTA Direito Constitucional. Repercussão geral. Direito Administrativo. Anistia 
política. Revisão. Exercício de autotutela da administração pública. Decadência. Não 
ocorrência. Procedimento administrativo com devido processo legal. Ato flagrantemente 
inconstitucional. Violação do art. 8º do ADCT. Não comprovação de ato com motivação 
exclusivamente política. Inexistência de inobservância do princípio da segurança jurídica. 
Recursos extraordinários providos, com fixação de tese.

1. A Constituição Federal de 1988, no art. 8º do ADCT, assim como os diplomas que 
versam sobre a anistia, não contempla aqueles militares que não foram vítimas de punição, 
demissão, afastamento de suas atividades profissionais por atos de motivação política, a 
exemplo dos cabos da Aeronáutica que foram licenciados com fundamento na legislação 
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disciplinar ordinária por alcançarem o tempo legal de serviço militar (Portaria nº 1.104-
GM3/64).

2. O decurso do lapso temporal de 5 (cinco) anos não é causa impeditiva bastante para 
inibir a Administração Pública de revisar determinado ato, haja vista que a ressalva da parte 
final da cabeça do art. 54 da Lei nº 9.784/99 autoriza a anulação do ato a qualquer tempo, 
uma vez demonstrada, no âmbito do procedimento administrativo, com observância do 
devido processo legal, a má-fé do beneficiário.

3. As situações flagrantemente inconstitucionais não devem ser consolidadas pelo 
transcurso do prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei nº 9.784/99, sob pena de 
subversão dos princípios, das regras e dos preceitos previstos na Constituição Federal de 
1988. Precedentes.

4. Recursos extraordinários providos.
5. Fixou-se a seguinte tese: “No exercício de seu poder de autotutela, poderá a 

Administração Pública rever os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica 
relativos à Portaria nº 1.104, editada pelo Ministro de Estado da Aeronáutica, em 12 de 
outubro de 1964 quando se comprovar a ausência de ato com motivação exclusivamente 
política, assegurando-se ao anistiado, em procedimento administrativo, o devido processo 
legal e a não devolução das verbas já recebidas.”

(RE 817338, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 16-10-2019, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-190 DIVULG 30-
07-2020 PUBLIC 31-07-2020)

 

Na ocasião do indeferimento do pedido de tutela de urgência, ficou consignado 

que, para fins de manutenção da condição de anistiado político, este deve comprovar a 

motivação exclusivamente política do ato de seu desligamento das Forças Armadas. Ou 

seja, o ônus de prova seria direcionado ao anistiado, e não à Administração.

Todavia, após uma análise mais aprofundada, concluo que a questão merece 

ser analisada sobre ótica distinta.

Conforme já mencionado, o Supremo Tribunal Federal, ao tratar do tema, 

firmou entendimento de que a Administração Pública pode rever os atos de concessão de 

anistia a cabos da Aeronáutica relativos à Portaria nº 1.104, editada pelo Ministro de 

Estado da Aeronáutica em 12 de outubro de 1964, quando se comprovar a ausência de 

motivação exclusivamente política. Nessa revisão, deve ser assegurado ao anistiado o 

devido processo legal e a não devolução das verbas já recebidas.

No presente caso, o Impetrante questiona a instauração de procedimento 

administrativo para revisar sua condição de anistiado, argumentando que essa revisão só 

deveria ocorrer se comprovada a ausência de motivação exclusivamente política.
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Ora, a necessidade de comprovação da ausência de motivação exclusivamente 

política é fundamento para a anulação da condição de anistiado, e não para a instauração 

de processo administrativo com vistas a rever o ato de concessão da referida anistia.

O que o Impetrante busca ao se insurgir quanto ao ônus da prova no processo 

administrativo revisional, na verdade, é a concessão de segurança para impedir que o 

Impetrante seja alvo de procedimento administrativo. Não há direito líquido e certo 

quanto a esse ponto.

Somente após regular procedimento administrativo, estando assegurados os 

direitos ao contraditório e à ampla defesa, é que se decidirá quanto à manutenção ou não 

da condição de anistiado, não com a simples instauração de processo administrativo 

revisional.

Importa ressaltar que o instituto do Mandado de Segurança visa proteger a 

direito líquido e certo violado ou na iminência de ser violado por ato eivado de 

ilegalidade ou abuso de poder e não para garantir salvo conduto para situações futuras, 

incertas e indeterminadas.

Confira-se, mutatis mutandis:

PROCESSCUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. ICMS. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. ATO FUTURO E 
INCERTO. DESCABIMENTO DA IMPETRAÇÃO. PRECEDENTES. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A Corte de origem consignou, ao decidir a lide (fls. 343-344, grifei): "No caso 
concreto, com relação às notas fiscais acostadas aos autos (Id 6178667), a agravante 
demonstrou que se trata de transferência de bens do ativo imobilizado entre 
estabelecimentos de sua titularidade, portanto, descabida a cobrança de ICMS por parte da 
autoridade coatora, consoante o entendimento consolidado pelos Tribunais Superiores 
(Súmula 166/STJ; REsp: 1125133/SP/Tema 259, ARE 1.255.885- MS/Tema 1099), no 
sentido de que a simples circulação de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo 
contribuinte não constitui fato gerador do ICMS, ainda que se trate de operação 
interestadual. Vejamos: (...) Por outro lado, no que concerne ao pedido relacionado a atos 
futuros, a segurança deve ser denegada, vez que a impetrante não especifica a operação que 
pretende acobertar com a decisão, não dirigindo a ação a um ato específico. Nesse contexto, 
importa ressaltar que o instituto do Mandado de Segurança visa proteger a direito líquido e 
certo violado ou na iminência de ser violado por ato eivado de ilegalidade ou abuso de poder 
e não para garantir salvo conduto para situações futuras, incertas e indeterminadas, sem 
qualquer precisão de data, conteúdo ou qualquer especificação de sua ocorrência".

(...)
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4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.123.789/PA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 1/7/2024.)
 

Quanto à alegada prescrição, não merece melhor sorte o Impetrante.

O Superior Tribunal de Justiça em evolução jurisprudencial, modificou seu 

entendimento para estabelecer que "de acordo com a orientação do Pretório Excelso, 

ocorrendo violação direta do art. 8º da ADCT, é possível a anulação do ato de anistia pela 

administração pública, mesmo quando decorrido o prazo decadencial contido na Lei n. 

9.784/1999". (STJ, MS 19.070/DF, Rel. p/ acórdão Ministro OG FERNANDES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 27/03/2020).

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. 
DECADÊNCIA. LEI N. 9.784/99. NÃO OCORRÊNCIA. PAGAMENTO DE VALORES 
RETROATIVOS RECONHECIDOS PELA PORTARIA N. 2.304/2003. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária, objetivando o recebimento de valores 
reconhecidos na Portaria n. 2.304/03, do Ministro de Estado da Justiça. Na sentença o 
pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - No julgamento, sob o rito da repercussão geral, do RE n. 814.388/DF (Tema n. 
839) o Supremo Tribunal Federal firmou a tese de que: "No exercício do seu poder de 
autotutela, poderá a Administração Pública rever os atos de concessão de anistia a cabos da 
Aeronáutica com fundamento na Portaria nº 1.104/1964, quando se comprovar a ausência de 
ato com motivação exclusivamente política, assegurando-se ao anistiado, em procedimento 
administrativo, o devido processo legal e a não devolução das verbas já recebidas."

III - O Superior Tribunal de Justiça em evolução jurisprudencial, modificou seu 
entendimento para estabelecer que "de acordo com a orientação do Pretório Excelso, 
ocorrendo violação direta do art. 8º da ADCT, é possível a anulação do ato de anistia pela 
administração pública, mesmo quando decorrido o prazo decadencial contido na Lei n. 
9.784/1999". (STJ, MS 19.070/DF, Rel. p/ acórdão Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 27/03/2020). Assim, diante da possibilidade de anulação da 
portaria anistiadora da parte autora, os pedidos iniciais da presente demanda referentes ao 
pagamento dos valores retroativos devem ser julgados improcedentes. Nesse sentido:

AREsp n. 1.789.068/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022; AgInt na ExeMS n. 15.218/DF, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 19/10/2021, DJe de 22/10/2021.

IV - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial para julgar 
improcedente a ação.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.537.873/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 5/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 

Desse modo, não há que se falar em prescrição ou decadência para a 

instauração do procedimento administrativo atacado neste feito.
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Quanto aos apontados vícios no procedimento administrativo que acarretariam 

na violação do direito ao contraditório e à ampla defesa, é importante pontuar que, nos 

termos da jurisprudência desta Corte Superior, para a demonstração do direito líquido e 

certo, é necessário que, no momento da impetração do mandamus, seja facilmente 

aferível a extensão do direito alegado, comprovado de plano e que este seja prontamente 

exercido.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA NECESSÁRIA. ART. 14, § 1º, 
DA LEI 12.016/2009. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. RESTITUIÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 
NÃO ALEGADA. IMPOSSIBILIDADE DE SE RECONHECER O 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. DECISÃO SURPRESA. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ADOTADAS NA ORIGEM. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.

(...)
7. O Mandado de Segurança possui como requisito inarredável a comprovação 

inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante por meio da chamada prova pré-
constituída. Nesse contexto, não existe espaço para dilação probatória. Com efeito, para a 
demonstração do direito líquido e certo, é necessário que, no momento da impetração do 
mandamus, seja facilmente aferível a extensão do direito alegado e que este seja 
prontamente exercido.

(...)9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.103.611/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 7/5/2024.)
 

Com efeito, in casu, observa-se que o Impetrante não logrou em comprovar de 

plano a existência das apontadas irregularidades no processo administrativo.

Assim, não se vislumbra a existência de qualquer direito líquido e certo a ser 

amparado nesta via mandamental.Ante o exposto, denego a segurança.  

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 30.284 / DF
Número Registro: 2024/0206936-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 25/09/2024 a 01/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ CESAR DE AZEVEDO MELO
ADVOGADOS : WASHINGTON LUIZ PINTO MACHADO - RJ057731

LEANDRO DOS SANTOS - RJ161498
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ CESAR DE AZEVEDO MELO
ADVOGADOS : WASHINGTON LUIZ PINTO MACHADO - RJ057731

LEANDRO DOS SANTOS - RJ161498
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/09/2024 a 01/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Sérgio 

Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 01 de outubro de 2024
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